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Aviso de contumácia n.º 6796/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Travassos Garcia Bastos,  juíza de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 10688/02.2TABRG, pendente neste
Tribunal  contra  o  arguido  Albano  Rodrigues  da  Cunha,  filho  de
António Joaquim da Cunha e de Virgínia de Lurdes Azevedo, na-
tural de Vila Pouca de Aguiar, Vila Pouca de Aguiar, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 8 de Março de 1954,  casado,  titu-
lar do bilhete de  identidade n.º 5797763, com domicílio na Praça
das Flores, 9, 3.º, direito, Porto, 4300 Porto, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo
artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, praticado em 28 de
Julho de 2001, por despacho de 20 de Abril de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos do  artigo 337.º,  n.º 6,
do Código de Processo Penal.

20 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Carina Travassos
Garcia Bastos. — A Oficial de Justiça,  Isabel Araújo.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 6797/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Antónia Rios de Carvalho Miranda Ribeiro, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 18826/95.3JAPRT, pen-
dente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Adérito  Carlos  Martins
Pedrosa,  filho  de Carlos  de  Jesus  Pedrosa  e  de  Silvina Armanda
Conceição  Martins  Pedrosa,  natural  de  Vagos,  de  nacionalidade
portuguesa, nascido em 8 de Setembro de 1969, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 10559141, com domicílio na Rua da Fonte,
388, 3840 Vagos, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me  de  emissão  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo
artigo  11.º,  n.º 1,  alínea  a),  do  Decreto-Lei  n.º 454/91  de  28  de
Dezembro, por despacho de 28 de Março de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

3 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho Miranda Ribeiro. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel
Guedes.

Aviso de contumácia n.º 6798/2006 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto  da  Silva  Dias,  juiz  de  direito  do  3.º  Juízo  Criminal  do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.º 167/01.0IDPRT,  pendente  neste  Tribunal
contra  o  arguido  António  Cobos  Lopez,  de  nacionalidade  espa-
nhola, nascido em 19 de Fevereiro de 1959, com domicílio na Rua
das  Searas,  142,  Ccorpo  3,  rés-do-chão  direito,  frente,  Canelas,
4400 Vila Nova de Gaia,  por  se  encontrar  acusado da prática  de
um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelo ar-
tigo 24.º, n.os 1 e 5, do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro,
e, actualmente, pelo artigo 105.º, n.º 1, do RGIT aprovado pela Lei
n.º 15/2001,  de  5  de  Junho,  praticado  em  Janeiro  de  1999,  foi  o
mesmo declarado contumaz, em 30 de Março de 2006, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a caducidade desta de-
claração  logo  que  o  arguido  se  apresente  em  juízo  (artigo  336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a passagem
imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2,
do artigo 336.º, do Código de Processo Penal  (versão de 1998) e
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1),
e, ainda, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos  junto de autoridades públicas.

3 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria João Machado.

Aviso de contumácia n.º 6799/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Antónia Rios de Carvalho Miranda Ribeiro, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,

no processo comum (tribunal singular), n.º 5617/01.3TDPRT, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Ana Paula Pereira Alves, filha
de Manuel Alves e de Felismina da Costa Pereira dos Santos, na-
tural de Miragaia, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em
9  de  Março  de  1966,  solteira,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 9946921, com domicílio no Largo Actor Dias, 67, rés-do-chão,
4050 Porto,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,  de 19 de Novembro,  praticado
em 12 de Fevereiro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em
23  de  Março  de  2006,  nos  termos  do  artigo  335.º  do  Código  de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

4 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho Miranda Ribeiro. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel
Guedes.

Aviso de contumácia n.º 6800/2006 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto  da  Silva  Dias,  juiz  de  direito  do  3.º  Juízo  Criminal  do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.º 162/02.2JAPRT,  pendente  neste  Tribunal
contra  o  arguido  Carlos  Alberto  Fonseca  Rocha,  filho  de  Carlos
Teixeira da Rocha e de  Isaura Bessa da Rocha, natural de Cedo-
feita, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 31 de Agosto
de 1944,  titular da identificação fiscal n.º 203588924 e do bilhete
de identidade n.º 3215363, com domicílio na Rua do Alto, 5, Co-
bre, 2750 Cascais, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me  de  falsificação  de  documento,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 256.º,  n.º 1,  alínea  a),  e  n.º 3,  do  Código  Penal,  praticado  em
Agosto de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Março
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º 3,  do  referido
diploma  legal.

4 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Cândida Magalhães.

Aviso de contumácia n.º 6801/2006 — AP. — O Dr. Car-
los Raimundo, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca  do  Porto, faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular), n.º 10039/00.OTDPRT, pendente neste Tribunal contra a
arguida Ana Luísa Olim Camacho,  filha  de Carlos Alberto Gon-
çalves Camacho e de Maria de Fátima Correia de Olim Camacho,
natural de Funchal, Monte, Funchal, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 12 de Janeiro de 1971, divorciada, titular do bilhete de
identidade  n.º 9512320,  com  domicílio  na  Rua  Doutor  Alves  da
Veiga, 101, 3.º, direito, Porto, por se encontrar acusado da prática
de  um  crime  de  emissão  de  cheque  sem  provisão,  praticado  em
21 de Junho de 2000, por despacho de 3 de Abril de 2006, profe-
rido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,
com  cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por extinção do pro-
cedimento  criminal.

5 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
O Oficial de Justiça, António Santos Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 6802/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Antónia Rios de Carvalho Miranda Ribeiro, juíza de direito do




